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RESUMO: O Advogado é indispensável à administração da justiça no seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social. No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações nos limites da lei. 

Comprometido com a sociedade o advogado deve ter a obrigação de observar os preceitos éticos da norma estatutária e disciplinar, tanto no exercício de sua profissão, como na sua vida pessoal, mantendo a dignidade de sua profissão e que, com a opção dos profissionais pela conduta ética por excelência, consiga-se resgatar a credibilidade do cidadão na advocacia, instaurando o sentimento nacional de justiça.
Dentro deste contexto nosso trabalho busca abordar o perfil do advogado criminalista atuante nos crimes de violência domestica.
Palavras-chave: Perfil do Advogado. Violência Domestica. Lei Maria da Penha. Gênero. 

ABSTRACT: The lawyer is indispensable to the administration of justice in his private ministry, the lawyer providing public service and has social function. In the profession, the attorney is inviolable for his acts and demonstrations within the law.

Committed to the company's lawyer should have the obligation to observe the ethical precepts of statutory and disciplinary standard, both in the exercise of their profession, as in her personal life, maintaining the dignity of their profession and with the choice of professionals for the conduct ethics par excellence, able to rescue the credibility of citizen advocacy, establishing the national sense of justice 
Keywords: Profile. Violence Domestic. Maria da Penha Law. Genre
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O Advogado é indispensável a administração da justiça no seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social. No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações nos limites da lei. Para Ruy de Azevedo Sodré “a ética profissional do advogado consiste, portanto, na persistente aspiração de amoldar sua conduta, sua vida, aos princípios básicos dos valores culturais de sua missão e seus fins, em todas as esferas de sua atividade”. 

Comprometido com a sociedade o advogado deve ter a obrigação de observar os preceitos éticos da norma estatutária e disciplinar, tanto no exercício de sua profissão, como na sua vida pessoal, mantendo a dignidade de sua profissão e que, com a opção dos profissionais pela conduta ética por excelência, consiga-se resgatar a credibilidade do cidadão na advocacia, instaurando o sentimento nacional de justiça. 
Ética segundo Aristóteles é determinar qual o bem supremo para as criaturas humanas e qual é a finalidade da vida humana (...) qual a melhor maneira de proporcionar as criaturas humanas esse bem supremo assegurando a fruição das relações, a ética é estruturada na consciência através das percepções, orientações de um processo organizacional e de convivência, materializada pela vontade decorrente pela convivência dos indivíduos.(PLAGIO)

A Violência Doméstica contra mulher é definida como uso da força física, psicológica ou intelectual para obrigar outra pessoa a fazer algo que não está com vontade; É constranger, é Tolher a liberdade, é incomodar, é impedir uma pessoa de manifestar o seu desejo e a sua vontade, sob pena de viver gravemente ameaçado ou até mesmo ser espancada, lesionada ou morta. Atinge as mulheres independentes da idade, cor, etnia, religião, nacionalidade, opção sexual ou condição social

Com o aumento do índice de violência doméstica, o estado vem atuando para dar suporte em todos os âmbitos, no setor policial que entra a questão social, psicológica e judicial, com o porte físico e uma estrutura que propicie as condições para que a vítima denuncie as agressões sofridas. Neste sentido foi criada a Lei 11.340/06 “LEI MARIA DA PENHA” que tem este nome em homenagem á farmacêutica e professora universitária Maria da Penha Maia Fernandes, que durante 6 anos foi vítima de agressão por parte de seu marido, também professor universitário, o qual tentou matá-la duas vezes. O caso teve repercussão internacional porque ela auxiliada por órgãos de lutas de direitos pelas mulheres levou  o fato ao conhecimento de entidades internacionais de proteção de direitos humanos,até que o Brasil editou a lei.

Historicamente, a violência doméstica e sexual soma-se a outras formas de violação dos direitos das mulheres: das diferenças de remuneração em relação aos homens, a injusta distribuição de renda; do tratamento desumano que recebe nos serviços de saúde ao assédio sexual no trabalho. Essas discriminações e sua invisibilidade agravaram os efeitos da violência em suas diversas formas contra a mulher.

A conferência sob direitos humanos (Viena, 1993) reconheceu formalmente a violência contra as mulheres como uma violação contra os direitos humanos. A partir de então os governos dos países membros da ONU e as organizações da sociedade civil têm trabalhado para eliminação desse tipo de violência
2 MÉTODO
O Método adotado para elaborar meu trabalho científico, é hipotético com o problema que vem de gerações para gerações que é a violência domestica, após a pesquisa concluída eu tenho que testar as hipóteses para deduzir se a Lei Maria da Penha, está tendo o resultado esperado pela sociedade.

      Quanto a forma de abordagem vai ser qualiquanti, ou seja com pesquisas teóricas explorando conceitos, documentos, doutrinas, revistas, Lei, artigos e obras bibliográficas, a campo com entrevista explorando conhecimento do profissional de direito atuante.

      E junto a Delegacia de Policia realizar entrevista técnica estatística, para traduzir em números as opiniões e as informações        

Referencial Teórico
O estado é indispensável para a formação do jurista contemporâneo, universalmente reconhecido como pessoa jurídica, que expressa sua vontade através de determinadas pessoas ou determinados órgãos. Nesse dado é que se apóiam todas as teorias que  sustentam a limitação jurídica do poder do Estado,bem como o reconhecimento do Estado como sujeito de direito e de obrigações jurídicas.

Quanto ao objeto da teoria geral do estado pode-se dizer de maneira ampla, que é o estudo do estado sob todos aspectos, incluindo a origem, a organização, o funcionamento e as finalidades, compreende-se no seu âmbito tudo, o que se considere existindo no estado e influindo sobre ele.

Pela própria multiplicidade de aspectos que a teoria geral do estado deve considerar; verifica-se a impossibilidade de adoção de um método único.

Conforme o ângulo que esteja sendo enfocado haverá um método mais adequado, utilizando-se a indução para a obtenção de generalizações a partir de fatos considerados isoladamente a dedução, sobretudo para explicação de fatos particulares ou para fixação de perspectivas, e o método analógico para estudos comparativos.

Mas, como é obvio, seja qual for o método aplicado em qualquer momento os resultados obtidos deverão ser integrados numa síntese, podendo perfeitamente ocorrer que de uma lei geral obtida por indução, tirem-se deduções que irão explicar outros fenômenos, havendo portanto uma associação permanente de métodos, assim como: os próprios fenômenos estão sujeitos a uma interação causal, uma vez que a vida social está sempre submetida a um processo evolutivo, o que faz da realidade social uma permanente criação, com evidentes benefícios para a humanidade, contribuindo para essa mediação onde o direito alcance todas as camadas sociais.

Citando a lei nº.11.340/2006, chamada de lei Maria da Penha, foi agregada em 7 de agosto de 2006 e batizada com este nome pelo então presidente da republica, Luiz Inácio Lula da Silva, em homenagem a uma vítima da violência e ícone da luta contra a violência doméstica no Brasil. Essa lei foi embasada no parágrafo oitavo do artigo 226 da constituição federal, com objetivos de criar mecanismo para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, conforme refere o artigo primeiro da citada lei.

A lei Maria da Penha instituiu a criação de juizados especiais para os crimes previstos nessa legislação e estabelece medidas de assistência e proteção as vitimas, além de assegurar a criação de políticas publicas para a garantia dos direitos da mulher. O artigo quinto dessa Lei.

Essa lei é inovadora e também polêmica porque trouxe consigo um paradigma jurídico novo ao proporcionar uma proteção específica para mulher. Essa legislação específica define as formas de violências praticadas contra as mulheres, sendo elas: físicas, psicológicas, sexuais, patrimoniais e morais.

Estabelece a criação de juizados especializados para o julgamento dos crimes nela previstos, de acordo com o artigo décimo quarto da citada lei.

Tais dados são fundamentais para que o estado se adéque para a funcionabilidade e aplicabilidade dessa lei diante de diferentes realidades locais e regionais.

3. O estudo da sociedade 
A violência doméstica pode ser analisada sob o prisma antropológico e sociológico. Antropológico no sentido que do estudo da diferença e das diversidades culturais e sociológico visando analisar a sociedade por meio da sua evolução que, muitas vezes, resulta numa regulação social por meio de leis.

A questão da submissão feminina ao homem guarda relação com a nossa formação social, homens e mulheres sempre foram diferenciados, seja na forma de tratamento, seja na função que exerciam na sociedade.

O viés patriarcal esteve e ainda está presente na sociedade atual, embora alguns avanços tenham sido importantes. Em muitas sociedades as mulheres não tinham (e ainda não tem) sequer autonomia sobre o próprio corpo, em outras eram trocadas e vendidas pelos seus “donos”. As mulheres ainda são tratadas como cidadãs de segunda classe, como acontece ainda nos dias atuais em países como Arábia Saudita, Paquistão, Tunísia, Egito, Líbia, só para citar alguns.

De onde vemos que as mulheres em todo mundo, mesmo naqueles ditos democráticos ainda sofrem discriminações de todo tipo. Esse ranço histórico, ainda hoje, leva à violência familiar. Embora a mulher tenha sido incluída na sociedade democrática como uma pessoa com os mesmos direitos do homem, os números mostram que há muita discriminação e, portanto, muita luta pela frente.
Conforme ensinamento da Bíblia Sagrada, versículo 12
:

 A fé cristã, evidentemente, teve forte influencia na idéia de submissão da mulher ao homem. No Gênesis, livro inaugural da Bíblia, a mulher é construída a partir de uma costela do homem, vindo depois da existência deste para lhe fazer companhia. No mesmo livro bíblico, o pecado original é provocado pelo desejo feminino e pela desobediência de Eva ao exigir que Adão lhe apanhe o fruto proibido, a descrição da escritura cristã impõe uma condição secundária à mulher e, mais atribui-lhe a culpa pela a quebra do encanto do paraíso. 
Antigamente, ao serem tratadas como propriedade dos homens, as mulheres perderam a autonomia, até mesmo sobre seu próprio corpo. Há registros na história
 de venda e troca de mulheres, levadas à prostituição pelos seus senhores e maridos.
O instituto jurídico do poder familiar, até pouco ainda vigente no ordenamento jurídico pátrio, com origem na Roma antiga, expressava a determinação do homem pela vida e morte de seus membros da família. Na Grécia antiga, as mulheres eram proibidas de saírem a noite de casa, sendo confinadas também durante o dia, ordens do legislador de Atenas, no Egito, as mulheres ostentavam a mesma categoria dos escravos.

Nos anos 60 estiveram voltados para a crítica as Leis, marcados pelas lutas pelos direitos civis, direito do consumidor, direito ambientais, direitos da mulher.
A história brasileira revela essa situação de discriminação à pessoa do sexo feminino, neste contexto, a mulher só teve iniciada sua participação política em 1936, quando passou a ter direito de vota, do ponto de vista das relações civis, somente em 1962, com o estatuto da mulher casada, Lei 4.121 de 27 de agosto de 1962, deixou de ser considerada relativamente incapaz, em 1977, com a entrada em vigor da Lei do Divórcio, Lei 6.515 de 26 de dezembro de 1977, a mulher pôde pôr fim ao casamento sem ser mal vista pela sociedade e passou a ter direito a ter a guarda dos filhos, em caso de separação, bem como contribuir nas despesas do lar. Na perspectiva da legislação penal, o Próprio Código Penal a discriminava, ao prever que somente a mulher honesta tinha proteção legal de sua honra, e mais, ainda trata os crimes contra a liberdade sexual com o título de crimes contra os costumes, dando ênfase aos aspectos puramente machista.

Finalmente, a partir da Constituição Federal de 1988, no plano formal, passou a ser reconhecida a igualdade entre homens e mulheres (art. 5º caput).    

É fato, diante da questão histórica e cultural anunciada, que a violência doméstica e familiar ainda faz parte da realidade de muitas mulheres nos lares brasileiros. Com isso, a entrada em vigor, em 22 de setembro de 2006, da Lei 11.340/2006, que criou novos mecanismos para a coibição e prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher, espera-se que essa realidade mude e a mulher passe a ter instrumentos legais inibitórios, para que não mais seja vitima de discriminação, embora persista a concepção familiar patriarcal, que de modo muito lento, tem sido rompido. A idéia de igual participação do casal na condução dos destinos das famílias já é de fato consumado, porém ainda encontra obstáculos justo em momentos de tensões e discordâncias, quando se revela a discriminação e, em geral, a imposição do sexo masculino.      

De qualquer sorte, a questão que se coloca ao País agora é a construção de mecanismos e instrumentos eficazes que possibilitem o surgimento de uma ordem plural democrática e a defesa dos direitos e garantias fundamentais. O dever é o respeito e proteção ampla e incondicional dos direitos humanos.

É necessária a pressão da sociedade, para que haja reconhecimento de uma igualdade substancial, com a implementação de medidas que promovam a concretização e materialização dos direitos fundamentais, com adoção de políticas com enfoque discriminatório positivo para assegurar a paridade entre gêneros, e profissionais do direito comprometidos com o social.
Sociologicamente falando, sociedade impõe padrões para que as pessoas vivam de uma determinada maneira como por exemplo é usual que as meninas ganham bonecas  para brincar de filhinhas e se comportem como ‘’ Senhorinhas’’, modelo que reproduzem por ver em suas mães como donas de casa cuidarem delas, entretanto aos meninos são dados revolveres de brinquedo, bolas, skate, vídeo games, pois esperasse que eles sejam agressivos, e mais provável que possa sujar se sem sofrer repreensões. Quando não correspondem as expectativas podem sofrer agressões das mais diversas formas como ser chamado de mariquinha por não enquadrassem no estereotípico aceito em determinado período da sociedade.

Surge daí a cultura de que os homens são mais agressivos e dominantes que as mulheres, nascendo o status de subordinação e inferioridade em relação ao gênero.

A partir do século xx um possível espaço para mulher, na década de 40 o feminismo (criação, ampliação dos direitos das mulheres) da os seus primeiros passos possibilitando o futuro diferente para elas.O processo foi lento e gradual das conquistas sociais econômicas e jurídicas. A intensidade das discussões e lutas pela superação da situação das mulheres aumentou gradualmente. 

Neste sentido a independência da mulher em relação ao homem trouxe muitas mudanças sociais como independência financeira, ausência da mulher dentro de casa cuidando das tarefas do lar e seguindo uma carreira profissional por exemplo, médica, advogada entre outras,criando uma zona de desconforto na relação familiar.Surgindo o nosso tema de estudo,  que teve inicio em grande parte pela autoridade masculina que perdeu o poder.

Conforme citado anteriormente , a constituição federal no seu artigo 1º preza que homens e mulheres são iguais entre direitos e obrigações e que os direitos e deveres referente á sociedade conjugal  são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher, a figura pelo chefe deixou de ser exercida pelo homem e a mulher deixou de ser submissa ao companheiro. Nesse sentido foi criado a Lei 11340/06 com intuito de coibir está violência sofrida no âmbito família.

           O termo Advogado provém do latim, “ad vocatus”, que significa aquele que foi chamado para socorrer outro perante a justiça, significa também patrono, defensor ou intercessor. O verbo “advoco”, no sentido próprio, pode ser compreendido como chamar a si, convocar, convidar, significa, portanto Advogado àquele a quem se chama, convoca, convida sua defesa.

Comprometido com a sociedade o advogado deve ter a obrigação de observar os preceitos éticos da norma estatutária e disciplinar, tanto no exercício de sua profissão, como na sua vida pessoal, mantendo a dignidade de sua profissão e que, com a opção dos profissionais pela conduta ética por excelência, consiga-se resgatar a credibilidade do cidadão na advocacia, instaurando o sentimento nacional de justiça.
Ética segundo Aristóteles é determinar qual o bem supremo para as criaturas humanas e qual é a finalidade da vida humana (...) qual a melhor maneira de proporcionar as criaturas humanas esse bem supremo assegurando a fruição das relações, a ética é estruturada na consciência através das percepções, orientações de um processo organizacional e de convivência, materializada pela vontade decorrente pela convivência dos indivíduos. (PLAGIO)

            Desde os primórdios da civilização o gênero feminino sofre por ser taxado com fragilidade em relação ao gênero masculino. Os velhos padrões de submissão refletidos na cultura continuam a minar estas relações quando o assunto é a imposição de valores. Cabe dizer que as mulheres carregam o estigma de sujeito com potencialidades reduzidas frente à figura masculina. 

A Violência Doméstica contra mulher é definida como uso da força física, psicológica ou intelectual para obrigar outra pessoa a fazer algo que não está com vontade; É constranger, é tolher a liberdade, é incomodar, é impedir uma pessoa de manifestar o seu desejo e a sua vontade, sob pena de viver gravemente ameaçado ou até mesmo ser espancada, lesionada ou morta. Atinge as mulheres independentes da idade, cor, etnia, religião, nacionalidade, opção sexual ou condição social.

Com o aumento do índice de violência doméstica, o estado vem atuando para dar suporte em todos os âmbitos, no setor policial que entra a questão social, psicológica e judicial, com o porte físico e uma estrutura que propicie as condições para que a vítima denuncie as agressões sofridas. Neste sentido foi criada a Lei 11.340/06 “LEI MARIA DA PENHA” que tem este nome em homenagem á farmacêutica e professora universitária Maria da Penha Maia Fernandes, que durante seis anos foi vítima de agressão por parte de seu marido, também professor universitário, o qual tentou matá-la duas vezes. O caso teve repercussão internacional porque ela auxiliada por órgãos de lutas de direitos pelas mulheres levou o fato ao conhecimento de entidades internacionais de proteção de direitos humanos, até que o Brasil editou a lei.

Historicamente, a violência doméstica e sexual soma-se a outras formas de violação dos direitos das mulheres: das diferenças de remuneração em relação aos homens, a injusta distribuição de renda; do tratamento desumano que recebe nos serviços de saúde ao assédio sexual no trabalho. Essas discriminações e sua invisibilidade agravaram os efeitos da violência em suas diversas formas contra a mulher.

A conferência sob direitos humanos (Viena, 1993) reconheceu formalmente a violência contra as mulheres como uma violação contra os direitos humanos. A partir de então os governos dos países membros da ONU e as organizações da sociedade civil têm trabalhado para eliminação desse tipo de violência
3 RESULTADOS E ANÁLISE
Entrevista com a delegada
Em entrevista realizada com a Drª Carem Adriana Silva do Nascimento- delegada de polícia- da delegacia especializada no atendimento a mulher, obtivemos alguns dados referente ao perfil do profissional de direito atuante nos casos de violência doméstica.

A delegada atua desde 2013 na Policia Civil. Quando perguntada sobre quais matérias mais gostava quando estava na faculdade e a resposta foi direito penal e direito processual penal. Suas afinidades com a área criminal e em especial com a lei Maria da Penha vem do seu trabalho diário. 

As maiores dificuldades estão relacionadas a falta de assistência maior por parte do poder público para que a rede de apoio funcione ainda melhor. A falta deste aporte prejudica o empoderamento das mulheres e dificulta o rompimento com a situação de violência. O abrigo oferecido não é permanente, sendo necessária uma independência financeira a ser promovida pelo poder público, com o oferencimento de cursos profissionalizantes, abertura no mercado de trabalho, estimulo á independência para evitar o seu retorno a situação de violência.. Um dos benefícios da lei, como destaque, são as medidas protetivas, a possibilidade por exemplo, de o agressor ser afastado do lar e a prisão em caso de descumprimento da ordem judicial. A lei Maria Maria da Penha afastou a possibilidade de aplicação da lei 9099/95 dos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. A criação da lei na visão da delegada não reduziu, ainda, o número de casos de violência, porém, ela acredita, que a coragem para denunciar os casos ocorridos tenham aumentado em razão do amparo oferecido pela lei.

A Lei Maria da Penha também é aplicada as relações homoafetivas existente entre mulheres.

Em todos os casos, o profissional precisa agir com cautela, visto que a emoção deixa as pessoas cegas. Mesmo que não seja criminoso habitual no momento da emoção, perde a noção dos fatos e pode cometer um crime grave. Por esse motivo, o policial deve agir de forma ponderada.

A primeira abordagem quando a vítima chega á delegacia é questionamento do ocorrido, o registro da ocorrência policial, verificação de lesões,sendo realizado o levantamento fotográfico, informação sobre as medidas protetivas de urgência, encaminhamento ao médico legista para o exame de lesões, a possibilidade de  acompanhamento da vitima para retirada de pertences do lar, feito pela policia civil. Logo após o procedimento de medidas protetivas de urgência é encaminhado ao poder judiciário.

Para finalizar a delegada expôs que sob seu ponto de vista a lei não precisa ser alterada mas sim deve ser aprimorada sua aplicabilidade através de uma maior integração da rede de atendimento e principalmente da implementação de políticas públicas para o empoderamento das mulheres vítimas de violência.

De acordo com a estatística da DEAM Bagé, no mês de setembro de 2015 foram instaurados 72 inquéritos policiais de violência contra a mulher.

Entrevista com o Advogado

Em entrevista com o Dr Edson Martins Maidana , advogado criminalista que atua na área a 34 anos, foi possível obter algumas informações quanto ao perfil do profissional do direito atuante nos casos de violência doméstica. Ele atua nas áreas criminal, trabalhista e civil, nos tempos de faculdade a matéria que mais gostava era o direito penal.

Por mês no escritório são atendidos em torno de três casos e de acordo com o profissional, ele não encontra nenhuma dificuldade quanto a aplicação da lei.O que ocorre é que ás vezes o casal acaba se acertando e a mulher retira  queixa e como conseqüência o processo é arquivado, não chegando assim a uma conclusão. Em casos de lesão corporal o processo é um pouco diferente porque aí passa a ser uma ação penal visto que a promotoria apresenta a acusação.

Quando questionado sobre os benefícios que a lei trouxe, responde que foi a intimidação do agressor, mas que mesmo assim ainda existem muitos casos. Dificuldades quanto a aplicabilidade da lei é justamente o andamento dos processos que em grande parte não chegam ao final.

Na questão homoafetiva, entre mulheres, aplica-se a Lei Maria da Penha, a grande questão é saber quem realmente assume o papel feminino, visto eu o advogado pode ser procurado para atuar tanto na acusação como na defesa. A segurança do profissional normalmente não corre riscos mas se houver deve-se procurar os meios normais, quais sejam registro de boletins de ocorrência e precauções.

O profissional responde que no tratamento a pessoa vitima de violência doméstica, quando chega ao escritório, o primeiro passo é saber se ela registrou o não o boletim de ocorrência, caso não tenha feito o registro, é encaminhada para que faça e se já tiver feito o próximo passo a ser adotado e o ajuizamento da ação.

Para concluir ele relata que as penas aplicadas pela lei Maria da Penha ainda são muito brandas, sendo necessário que fossem mais duras para efetivamente coibir o surgimento de novos casos.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS ou CONCLUSÃO 


Todo o profissional do direito tem um papel importante em nossa sociedade, mas o advogado é indispensável porque além de exercer seus direitos busca o direito do próximo assim ajudando cada vez mais o cidadão ganhar a sua confiança lutando junto à justiça tentando trazer benefícios para todos que estão ligados em um âmbito jurídico.

O advogado atuante nos casos de violência doméstica precisa agir com cautela e cuidado, pois lida com relações afetivas que não só envolvem a mulher e seu companheiro, mas também na maioria dos casos está ligada a relações familiares, patrimoniais e financeiras. 

A violência doméstica é um tema muito influente em nossa sociedade, pois os índices de crimes contra a mulher veem aumentando e ficando mais graves, levando os agressores a cometer não só lesões corporais, mas também homicídios.

Pelo fato das mulheres serem mais fragilizadas em relação ao homem, foi criada a lei 11.340/06, que deu um grande salto na sociedade feminina, pois as mulheres passaram a ter mais direitos, com essa criação a mulher passou a ter um amparo muito maior porque foram inseridas medidas protetivas, retirada do homem do lar e até a prisão preventiva.
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